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qualifica como propaganda eleitoral antecipada, pois destina-se à consulta e definição dentro do 
partido (inciso III do art. 36 da Lei das Eleições). Mas esta não pode extrapolar o âmbito partidário. 

Em caso de descumprimento das regras regulamentadoras da propaganda intrapartidária 
será a p l i c a d a  multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) ou o 
equivalente ao custo da propaganda, se este for maior, à pessoa responsável e à pessoa beneficiada 
— esta última, se comprovado o prévio conhecimento, consoante dispõe o § 3º do art. 36 da Lei 
nº. 9.504/97. 

 

Atenção: 

 Outdoor fixado em caminhão, em via pública, em frente ao local de convenção partidária, 
de forma ostensiva e com potencial para atingir eleitores ultrapassa os limites da 
propaganda intrapartidária (Ac.-TSE, de 4.2.2014, no AgR-AI nº 3815). 

 Propaganda intrapartidária veiculada em período anterior ao legalmente permitido e 
dirigida a toda a comunidade, e não apenas a seus filiados, configura propaganda 
eleitoral extemporânea e acarreta a aplicação de multa (Ac.-TSE, de 3.5.2011, no REspe 
nº 43736). 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: f9d3c06a - ee1ef62d - 8a9cd787 - 2c64c93e





                                                                         
 
                                    Manual da Propaganda Eleitoral  Manual da Propaganda Eleitoral   

                             
 
 
 

11 
 

A propaganda eleitoral não poderá ser objeto de multa, nem será cerceada, quando exercida 
nos termos da legislação eleitoral. 

A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou 
fechado não depende de Iicença municipal ou da polícia, assim como de autorização da Justiça 
Eleitoral. 

Comunicação à Polícia Militar: 

A candidata, o candidato, o partido político, a federação partidária ou a coligação que 
promover o ato fará a devida comunicação à Polícia Militar com, no mínimo, 24h de antecedência, a 
fim de que essa Ihe garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito contra quem pretenda usar o 
local no mesmo dia e horário. 

Artistas: 

As candidatas e os candidatos que sejam profissionais da classe artística, cantoras, cantores, 
atrizes, atores, apresentadoras e apresentadores, poderão exercer as atividades normais de sua 
profissão durante o período eleitoral, exceto em programas de rádio e de televisão, na animação de 
comício ou para divulgação, ainda que de forma dissimulada, de sua candidatura ou de campanha 
eleitoral. 

Cabos eleitorais: 

É permitida a entrega de camisas a pessoas que exerçam a função de cabo eleitoral para 
utilização durante o trabalho na campanha, desde que não contenham os elementos explícitos de 
propaganda eleitoral, cingindo-se à logomarca do partido, da federação partidária ou da coligação, 
ou ainda ao nome da candidata ou do candidato. 

 

Atenção:  

 A candidata ou o candidato cujo pedido de registro esteja sub judice ou que, protocolado 
no prazo legal, ainda não tenha sido apreciado pela Justiça Eleitoral, poderá participar 
do horário eleitoral gratuito. 

 Sem prejuízo das sanções pecuniárias específicas, os atos de propaganda eleitoral que 
importem abuso do poder econômico, abuso do poder político ou uso indevido dos 
meios de comunicação social, independentemente do momento de sua realização ou 
verificação, poderão ser examinados na forma e para os fins previstos no art. 22 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

A Lei das Eleições tipifica como crime a divulgação de qualquer espécie de propaganda de 
partidos políticos ou de seus candidatos, no dia da eleição (inciso III do § 5º do art. 39). 

Não poderão ser utilizados meios publicitários destinados a criar artificialmente estados 
mentais, emocionais ou passionais na opinião pública. 

Além disso, não será tolerada propaganda: 

a) Que veicule preconceitos de origem, etnia, raça, sexo, cor, idade, religiosidade, 
orientação sexual, identidade de gênero e quaisquer outras formas de discriminação, 
inclusive contra pessoa em razão de sua deficiência; 
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12.3) Impulsionamento de conteúdos: 

O impulsionamento de conteúdo é um  mecanismo ou serviço que, mediante contratação 
com os provedores de aplicação de internet, potencializa o alcance e a divulgação da informação para 
atingir as pessoas usuárias que, normalmente, não teriam acesso ao seu conteúdo. 

Inclui-se entre as formas de impulsionamento de conteúdo a priorização paga de conteúdos 
resultantes de aplicações de busca na internet. 

É vedada a veiculação de qualquer tipo de propaganda eleitoral paga na internet, excetuado 
o impulsionamento de conteúdos, desde que identificado de forma inequívoca como tal e contratado 
exclusivamente por Partidos políticos, federações, coligações, candidatas, candidatos e 
representantes (art.29 da res. TSE nº 23.610/2019). 

Requisitos para a utilização do impulsionamento na propaganda eleitoral: 

a) Deverá ser identificado inequivocamente como tal; 

b) Somente poderá ser contratado por partidos, federações partidárias, coligações, 
candidatas e candidatos e seus representantes (ou seja, pessoas físicas não podem 
contratá-lo); 

c) Deverá ser contratado diretamente com provedor da aplicação de internet com sede e 
foro no País, ou de sua filial, sucursal, escritório, estabelecimento ou representante 
legalmente estabelecido no País; 

d) Deverá ser contratado apenas com o fim de promover ou beneficiar candidatas, 
candidatos ou suas agremiações, sendo vedada, portanto, a realização de propaganda 
negativa; 

e) Deverá conter, de forma clara e legível, o número de inscrição no Cadastro    Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ) ou o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) da 
pessoa responsável, além da expressão “Propaganda Eleitoral". 

Importante: Considera-se cumprido este requisito (item e) quando constante na propaganda 
impulsionada, hiperlink contendo o CNPJ da candidata, do candidato, do partido, da federação ou da 
coligação responsável pela respectiva postagem, entendendo-se por hiperlink o ícone integrante da 
propaganda eleitoral que direcione a eleitora ou o eleitor para o CNPJ da pessoa responsável pelo 
conteúdo digital visualizado. 

O provedor de aplicação que pretenda prestar o serviço de impulsionamento de propaganda 
deverá se cadastrar na Justiça Eleitoral, nos termos previstos na Resolução deste Tribunal que regula 
representações, reclamações e direito de resposta. 

Importante: O TSE decidiu pela impossibilidade de a pessoa natural não candidata a cargo 
eletivo veicular propaganda eleitoral na Internet mediante o uso de impulsionamento (Ac.-TSE, de 
24.2.2022, no AgR-AREspE nº 060025892). 

As mensagens eletrônicas enviadas por candidata, candidato, partido, coligação ou 
federação partidária, por qualquer meio, deverão dispor de mecanismo que permita seu 
descadastramento pela pessoa destinatária, obrigando a pessoa remetente a providenciá-lo no prazo 
de 48h, sob pena de multa equivalente a R$100,00(cem reais) por mensagem. 
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12.4) Responsabilidade do provedor de conteúdo e de serviços multimídia: 

O provedor de aplicação de internet que possibilite o impulsionamento pago de conteúdos 
somente poderá ser responsabilizado por danos decorrentes do conteúdo  impulsionado se, após 
ordem judicial específica, não tomar as providencias para, no âmbito e nos limites técnicos do seu 
serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente pela 
Justiça Eleitoral. 

12.4.1) Suspensão do acesso ao conteúdo disponível na internet. 

Como requerer: Mediante a ação judicial de Representação por Propaganda Irregular (rito 
previsto no art. 96 da Lei no 9.504/1997), sendo obrigatória a representação por advogado. 

Legitimados (quem pode requerer): Candidata, candidato, partido, coligação, federação 
partidária ou Ministério Público. 

Consequência possível: A Justiça Eleitoral poderá determinar suspensão do acesso a todo 
conteúdo veiculado que deixar de cumprir as disposições da Lei nº. 9.504/1997, no âmbito e nos 
limites técnicos de cada aplicação de internet. 

Por quanto tempo: O número de horas de suspensão deverá ser definido proporcionalmente 
à gravidade da infração cometida em cada caso, observado o limite máximo de 24h (vinte e quatro 
horas). A cada reiteração de conduta, o período de suspensão será duplicado, observado o limite 
máximo. 

Informação ao público: No período de suspensão, a empresa informará a todas as pessoas 
que tentarem acessar o conteúdo que ele está temporariamente indisponível por desobediência à 
legislação eleitoral. 

12.5) Da Remoção de Conteúdo da Internet: 

A atuação da Justiça Eleitoral em relação a conteúdos divulgados na internet deve ser 
realizada com a menor interferência possível no debate democrático. 

Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, as ordens judiciais 
de remoção de conteúdo divulgado na internet serão limitadas às hipóteses em que, mediante 
decisão fundamentada, sejam constatadas violações às regras eleitorais ou ofensas a direitos de 
pessoas que participam do processo eleitoral. 

A ausência de identificação imediata da usuária ou do usuário responsável pela divulgação 
do conteúdo não constitui circunstância suficiente para o deferimento do pedido de remoção de 
conteúdo da internet. 

Importante: A publicação somente será considerada anônima caso não seja possível a 
identificação das usuárias ou dos usuários após a adoção das providências previstas no art. 40 da 
Resolução TSE nº 23.610/2019. 

A ordem judicial que determinar a remoção de conteúdo divulgado na internet fixará prazo 
razoável para o cumprimento, não inferior a 24 (vinte e quatro) horas, e deverá conter, sob pena de 
nulidade, a URL e, caso inexistente esta, a URI ou a URN do conteúdo específico, observados, nos 
termos do art. 19 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet), o âmbito e os limites técnicos de 
cada provedor de aplicação de internet. 
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O provedor responsável pela aplicação de internet em que hospedado o material deverá 
promover a sua remoção dentro do prazo razoável assinalado, sob pena de arcar com as sanções 
aplicáveis à espécie 

 12.6) Da livre manifestação do pensamento: 

É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato durante a campanha 
eleitoral por meio da internet e por outros meios de comunicação interpessoal mediante mensagem 
eletrônica, assegurado o direito de resposta. 

Sem prejuízo das sanções civis e criminais aplicáveis ao responsável, a Justiça Eleitoral poderá 
determinar, por solicitação do ofendido, a retirada de publicações que contenham agressões ou 
ataques a candidatos em sítios da Internet, inclusive redes sociais. 

A livre manifestação do pensamento de pessoa eleitora identificada ou identificável na 
internet somente é passível de limitação quando ofender a honra ou a imagem de candidatas, 
candidatos, partidos, federações ou coligações, ou divulgar fatos sabidamente inverídicos. 

As manifestações de apoio ou crítica a partido político ou a candidata ou candidato ocorridas 
antes de 16 de agosto, próprias do debate democrático, são regidas pela liberdade de manifestação. 

Importante: a manifestação espontânea na internet de pessoas físicas, em matéria político-
eleitoral não será considerada propaganda eleitoral, mesmo que sob a forma de elogio ou crítica a 
candidata, candidato ou partido (§ 6° do art.28 da Resolução TSE nº 23.610/2019). 

 12.7) Direito de resposta: 

Para os provedores de aplicação que não exerçam controle editorial prévio sobre o  conteúdo 
publicado por suas usuárias e seus usuários, havendo pedido de direito de resposta, a obrigação de 
divulgar a resposta recairá sobre a usuária ou usuário responsável pela divulgação do conteúdo 
ofensivo, na forma e pelo tempo que vierem a ser definidos na respectiva decisão judicial e não sobre 
o provedor da aplicação (como é o caso do Facebook, Instagram, etc). 

O provedor responsável pela guarda somente será obrigado a disponibilizar os registros de 
conexão e de acesso a aplicações de internet, mediante ordem judicial, respeitados os limites técnicos 
dos provedores de aplicação, podendo ser oficiados para cumprir sem que sejam incluídos no polo 
passivo das demandas judiciais. 

Toda propaganda eleitoral em provedores de aplicação deve ser identificada como tal por 
candidatas, candidatos, partidos políticos, federações partidárias e coligações, observados ainda o 
âmbito e os limites técnicos de cada aplicação de internet. 

A utilização de qualquer modalidade de conteúdo, inclusive veiculado por terceiros, 
pressupõe que a candidata, o candidato, o partido, a coligação ou a federação partidária tenha 
verificado a presença de elementos que permitam concluir, com razoável segurança, pela 
fidedignidade da informação, sujeitando-se as pessoas responsáveis ao direito de resposta, sem 
prejuízo de eventual responsabilidade penal. 

 12.8) Proibições na propaganda eleitoral na internet. 

É vedado o anonimato durante a campanha eleitoral, por meio da internet e por outros 
meios de comunicação interpessoal mediante mensagem eletrônica, sendo assegurado o direito de 
resposta. 
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Com exceção do impulsionamento de conteúdo, é vedada a  veiculação de qualquer tipo de 
propaganda paga na internet. 

É proibido a venda de cadastro de endereços eletrônicos; 

É proibido a veiculação de propaganda eleitoral na internet, ainda que gratuitamente, em 
sítios: 

a) de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos; e 

b) oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da administração pública direta ou 
indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

É vedada a utilização de impulsionamento de conteúdos e ferramentas digitais não 
disponibilizadas pelo provedor da aplicação de internet, ainda que gratuitas, para alterar o teor ou a 
repercussão de propaganda eleitoral, tanto próprios quanto de terceiros. 

Não é admitida a veiculação de conteúdos de cunho eleitoral mediante cadastro de usuária 
ou usuário de aplicação de internet com a intenção de falsear identidade. 

É vedada às seguintes pessoas jurídicas, bem como às pessoas jurídicas de direito privado, a 
utilização, doação ou cessão de cadastro eletrônico de seus clientes, em favor de candidatas, 
candidatos, partidos, federações partidárias ou coligações: 

a) entidade ou governo estrangeiro; 

b) órgão da administração pública direta e indireta ou fundação mantida com recursos 
provenientes do Poder Público; 

c) concessionário ou permissionário de serviço público; 

d) entidade de direito privado que receba, na condição de beneficiária, contribuição 
compulsória em virtude de disposição legal; 

e) entidade de utilidade pública, de classe ou sindical; 

f) pessoa jurídica sem fins lucrativos que receba recursos do exterior; 

g)  entidades beneficentes e religiosas; 

h) entidades esportivas; 

i) organizações não-governamentais que recebam recursos públicos; 

j) organizações da sociedade civil de interesse público. 

Importante: a atuação da Justiça Eleitoral em relação a conteúdos divulgados na internet 
deve ser realizada com a menor interferência possível no debate democrático. 

 12.9)  Do exercício do poder de polícia sobre a propaganda eleitoral na internet: 

A Justiça Eleitoral só poderá determinar a imediata retirada de conteúdo na internet  que, 
em sua forma ou meio de veiculação, esteja em desacordo com o disposto   na Resolução TSE n. 
23.610/2019. 

Como já tratado no item 12.4, o provedor de aplicações de internet somente poderá ser 
responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros se, após ordem 
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(dois terços) dos partidos políticos com candidatas ou candidatos aptos, no caso de eleições 
proporcionais; 

  Considera-se a representação de cada partido político no Congresso Nacional, para fins de 
estabelecer o número de candidaturas aptas, a resultante da última eleição geral, com eventuais 
alterações decorrentes de novas totalizações operadas até o dia 20 de julho do ano da eleição, 
conforme tabela a ser publicada pelo Tribunal Superior Eleitoral até 02 (dois) dias antes do início do 
prazo para a convocação da reunião do plano de mídia de que trata o art. 52 da Lei n. 9.504/1997. 

 

São considerados aptos as candidatas ou candidatos filiados a partido político com 
representação no Congresso Nacional de, no mínimo, cinco parlamentares e que tenham requerido 
o registro de candidatura na Justiça Eleitoral. Julgado o registro, permanecem aptos apenas as 
candidatas ou os candidatos com registro deferido ou, se indeferido, que esteja sub judice. 

Os debates transmitidos na TV deverão utilizar subtitulação por meio de legenda oculta, 
janela com intérprete da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e audiodescrição. 

Na elaboração das regras para a realização dos debates, a emissora responsável e as 
candidatas  ou os candidatos  que representem  2/3 (dois terços) das candidaturas aptas não poderão 
deliberar pela exclusão de candidata ou candidato cuja presença seja garantida. 

Emissora de rádio ou de televisão poderá convidar  candidata ou candidato cuja 
participação  seja facultativa, sendo vedada sua exclusão pela deliberação da maioria das candidatas 
ou dos candidatos aptos. 

Inexistência de acordo 

Inexistindo acordo, os debates transmitidos por emissora de rádio e TV deverão obedecer às 
seguintes regras: 

a) Nas eleições majoritárias, a apresentação dos debates poderá ser feita: a) em conjunto, 
estando presentes todas as candidatas e todos os candidatos a um mesmo cargo 
eletivo; b) em grupos, estando presentes, no mínimo, 3 (três) candidatas ou candidatos; 

b) Nas eleições proporcionais, os debates deverão ser organizados de modo que assegurem 
a presença de número equivalente de candidaturas de todos os partidos políticos ou das 
federações partidárias a um mesmo cargo eletivo, podendo desdobrar-se em mais de 1 
(um) dia, respeitada a proporção de homens e mulheres estabelecida no §º 3 do art. 10 
da Lei n. 9.504/1997 (inciso II do art. 49 da Lei nº. 9.504/1997); 

c) Os debates deverão ser parte de programação previamente estabelecida e divulgada pela 
emissora, fazendo-se mediante sorteio a escolha do dia e da ordem de fala de cada 
candidata e candidato. 

Será admitida a realização de debate sem a presença de candidata e candidato de algum 
partido político, federação partidária ou coligação, desde que o veículo de comunicação responsável 
comprove tê-lo(a)s convidado com antecedência mínima de 72h (setenta e duas horas) da realização 
do debate. 

Se apenas uma candidata ou um candidato comparecer ao evento, o tempo previsto para o 
debate poderá ser destinado a sua entrevista. 
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Na divulgação de pesquisas no horário eleitoral gratuito devem ser informados, com clareza, 
o período de sua realização e a margem de erro, não sendo obrigatória a menção aos concorrentes, 
desde que o modo de apresentação dos resultados não induza a eleitora e o eleitor em erro quanto 
ao desempenho da candidata e do candidato em relação aos demais. 

Proibições 

É vedada a veiculação de propaganda paga, no rádio e na TV, respondendo a candidata, o 
candidato, o partido político, a federação partidária e a coligação pelo seu conteúdo. 

No horário reservado para a propaganda eleitoral, não será admitida a utilização comercial 
ou propaganda realizada com a intenção, ainda que disfarçada ou subliminar, de promover marca ou 
produto. 

Não serão admitidos cortes instantâneos ou qualquer tipo de censura prévia nos programas 
eleitorais gratuitos. 

É vedada a veiculação de propaganda que possa degradar ou ridicularizar as candidatas e os 
candidatos. 

É vedado incluir no horário destinado às candidatas e aos candidatos às eleições 
proporcionais propaganda das candidaturas a eleições majoritárias, ou vice-versa. 

É proibido transmitir, ainda que sob a forma de entrevista jornalística, imagens de realização 
de pesquisa ou qualquer outro tipo de consulta popular de natureza eleitoral em que seja possível 
identificar a pessoa entrevistada ou em que haja manipulação de dados; 

É vedada a utilização de trucagem, montagem, computação gráfica, desenhos animados e 
efeitos especiais, bem como outro recurso de áudio ou de vídeo que, de qualquer forma, degradem 
ou ridicularizem candidata, candidato, partido político, federação partidária ou coligação, bem como 
produzir ou veicular programa com esse efeito. 

 15.2) Da distribuição do tempo (arts. 55, 59 e 77, da Res. TSE nº 23.610/2019) 

A Justiça Eleitoral distribuirá os horários reservados à propaganda de cada eleição entre os 
partidos políticos, federação partidária e as coligações que tenham candidata e candidato, 
observados os seguintes critérios: 

a) 90% (noventa por cento) distribuídos proporcionalmente ao número de representantes 
na Câmara dos Deputados, considerando, no caso de coligações para as eleições 
majoritárias, o resultado da soma do número de representantes dos 06 (seis) maiores 
partidos políticos ou das federações partidárias que a integrem e, no caso das federações 
partidárias, o resultado da soma do número de representantes de todos os partidos 
que a integrem; 

b) 10% (dez por cento) distribuídos igualitariamente. 

Regras 

Para o cálculo dos percentuais acima serão consideradas as eventuais novas totalizações do 
resultado das últimas eleições para a Câmara dos Deputados  que ocorrerem até o dia 20 de julho do 
ano da eleição. 
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O número de representantes de partido político que tenha resultado de fusão ou a que se 
tenha incorporado outro corresponderá à soma das vagas  obtidas pelos partidos de origem na eleição, 
observadas as eventuais novas totalizações, nos termos acima mencionados; 

Para efeito desta distribuição, será desconsiderada qualquer mudança de filiação partidária. 

Aos partidos políticos, às federações partidárias e às coligações que, após   a aplicação dos 
critérios de distribuição referidos, obtiverem direito a parcela do horário eleitoral inferior a 30 (trinta) 
segundos, será assegurado o direito de acumulá-lo para uso em tempo equivalente, nos termos do 
art. 47, §6º, da Lei n. 9.504/1997. 

Na distribuição do tempo para o horário eleitoral gratuito em rede, as sobras   e os excessos 
devem ser compensados entre os partidos políticos, as federações partidárias e as coligações 
concorrentes, respeitando-se o horário reservado para a propaganda eleitoral gratuita. 

Se a candidata ou o candidato à eleição majoritária deixar de concorrer, em qualquer etapa 
do pleito, e não havendo substituição, será feita nova distribuição do tempo entre as candidatas e os 
candidatos remanescentes. 

Nas eleições proporcionais, se um partido ou federação partidária deixar de concorrer 
definitivamente em qualquer etapa do pleito, será feita nova distribuição do tempo entre os 
remanescentes. 

Compete aos partidos políticos, às federações partidárias e às coligações distribuir entre as 
candidatas e os candidatos registrados os horários que Ihes forem destinados pela Justiça Eleitoral. 

 Na hipótese de dissidência partidária, o órgão da Justiça Eleitoral competente para julgar o 
registro da candidata e do candidato decidirá qual dos envolvidos poderá participar da distribuição 
do horário eleitoral gratuito. 

15.2.1) Convocação pela Justiça Eleitoral para organização do horário eleitoral gratuito (arts. 
53, 55, 63 e 65, da Res. TSE nº 23 610/2019) 

A partir de 15 de agosto do ano da eleição até 5 (cinco) dias antes da data de início da 
propaganda eleitoral gratuita no rádio e televisão, a Justiça Eleitoral convocará partidos políticos e 
representantes das emissoras de rádio e de televisão para o comparecimento em audiência presencial 
ou por videoconferência, com o objetivo de: 

a) Distribuição do tempo de propaganda de cada partido; 

b) Sorteio da ordem de veiculação da propaganda em rede para primeiro dia do  horário 
eleitoral gratuito; 

c) Elaboração do plano de mídia; 

d)  Definição da(s) emissora(s) geradora(s) da propaganda em rede. 

Sistema usado para a distribuição 

A Justiça Eleitoral, os partidos políticos e as emissoras poderão utilizar o Sistema de 
Horário Eleitoral desenvolvido pelo Tribunal Superior Eleitoral para elaborar o plano de mídia. 
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Ordem de veiculação 

Definida a ordem de veiculação da propaganda no primeiro dia do horário eleitoral gratuito, 
os demais dias seguem a um rodízio, em que o último partido, federação partidária ou coligação de 
um dia será o primeiro a apresentá-la no dia seguinte. 

Emissora geradora 

Caso as emissoras não cheguem a um acordo em relação à     geração, a Justiça Eleitoral dividirá 
o período da propaganda pela quantidade de emissoras disponíveis e atribuirá, por sorteio, a 
responsabilidade pela geração da propaganda durante os períodos resultantes. 

A grade de horário será organizada de forma que seja garantida a todos a participação nos 
horários de maior e menor audiência. 

 Propaganda em rede ou bloco (arts. 49, 60, 65 a70, da Res. TSE nº 23.610/2019). 

A propaganda em rede ou bloco é aquela divulgada em todas as emissoras simultaneamente, 
em horários pré-estabelecidos. 

PRIMEIRO TURNO 

Nos 35 (trinta e cinco) dias anteriores à antevéspera do primeiro turno, as emissoras de 
rádio e de televisão devem veicular a propaganda eleitoral gratuita, em rede, da seguinte forma: 

 1º1º        TURTURNO NO ——  DE 26 DE AGOSTO A 29 DE SETEMBRO DE 2022DE 26 DE AGOSTO A 29 DE SETEMBRO DE 2022 

Dias Cargo Veículo Período Horário 

  

  

  

Terça,quinta e 
sábado 

    

PresidentePresidente  

RádioRádio  Manhã / TardeManhã / Tarde  7h às 7h12m307h às 7h12m30  

12h às 12h12m3012h às 12h12m30  

TVTV  Tarde / NoiteTarde / Noite  13h às 13h12m3013h às 13h12m30  

20h30m às 20h42m3020h30m às 20h42m30  

    

DeputadoDeputado  
FedeFederalral 

RádioRádio  Manhã / TardeManhã / Tarde  7h12m30 às 7h257h12m30 às 7h25  

12h12m30 às 12h2512h12m30 às 12h25  

TVTV  Tarde / NoiteTarde / Noite  13h12m30 às 13h2513h12m30 às 13h25  

20h42m30 às 20h5520h42m30 às 20h55  

  

  

  

    

SenadorSenador  

RádioRádio  Manhã / TardeManhã / Tarde  7h às 7h057h às 7h05  

12h às 12h0512h às 12h05  

TVTV  Tarde / NoiteTarde / Noite  13h às 13h0513h às 13h05  
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Segunda, 
quarta e sexta 

20h30 às 20h3520h30 às 20h35  

    

DeputadoDeputado  
EstadualEstadual 

RádioRádio  Manhã / TardeManhã / Tarde  7h05 às 7h157h05 às 7h15  

12h05 às 12h1512h05 às 12h15  

TVTV  Tarde / NoiteTarde / Noite  13h05 às 13h1513h05 às 13h15  

20h35 às 20h4520h35 às 20h45  

Governador Governador   Rádio Rádio   Manhã/TardeManhã/Tarde  7h15 às 7h257h15 às 7h25  

12h15 às12h2512h15 às12h25  

TVTV  Tarde/Noite Tarde/Noite   13h15 às 13h2513h15 às 13h25  

20h45 à20h45 às 20h55s 20h55  

Caso o partido político, federação partidária ou a coligação não entregue, na forma  e no 
prazo previstos, a mídia que contém o programa a ser veiculado, ou esta não apresente condições 
técnicas para a sua veiculação, o último programa entregue deverá ser retransmitido no horário 
reservado ao respectivo partido político, federação partidária ou coligação. 

Se nenhum programa tiver sido entregue, será levada ao ar apenas a informação de que tal 
horário está reservado para a propaganda eleitoral do respectivo partido político, federação partidária 
ou coligação. 

Na propaganda em bloco, as emissoras deverão cortar de sua parte final o que ultrapassar o 
tempo atribuído ao partido político ou à coligação e, caso a duração seja insuficiente, o tempo será 
completado pela emissora geradora com a veiculação dos seguintes dizeres: “Horário reservado à 
propaganda eleitoral gratuita — Lei n. 9.504/1997". 

 

SEGUNDO TURNO 

Se houver segundo turno, haverá nova distribuição de horário eleitoral. 

A veiculação da propaganda inicia-se pela candidata ou candidato mais votado no primeiro 
turno, com a alternancia da ordem a cada programa. 

 2º TURNO 2º TURNO ——  DE 7 DE OUTUBRO A 28 DE OUTUBRO DE 2022DE 7 DE OUTUBRO A 28 DE OUTUBRO DE 2022 

Dias Cargo Veículo Período Horário 

  

  

  

    

PresidentePresidente  

RádioRádio  Manhã / Manhã / TardeTarde  7h às 7h107h às 7h10  

12h às 12h112h às 12h1  

TVTV  Tarde / NoiteTarde / Noite  13h às 13h1013h às 13h10  
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segunda  a 
sábado 

20h30 às 20h4020h30 às 20h40  

    

DeputadoDeputado  
FederalFederal 

RádioRádio  Manhã / TardeManhã / Tarde  7h10 às 7h207h10 às 7h20  

12h10 às 12h2012h10 às 12h20  

TVTV  Tarde / NoiteTarde / Noite  13h10 às 13h2013h10 às 13h20  

20h40 às 20h5020h40 às 20h50  

20h45 às 20h5520h45 às 20h55  

Inserções (arts. 49, 52, 61 a 63, da Res. TSE nº 23.610/2019) 

Nos 35 (trinta e cinco) dias anteriores à antevéspera do primeiro turno, as emissoras de 
rádio e de televisão reservarão, de segunda-feira a domingo, 70 (setenta) minutos diários para a 
propaganda eleitoral gratuita em inserções de 30 (trinta) e 60 (sessenta) segundos, a critério do 
respectivo partido político, federação partidária ou coligação, assinadas obrigatoriamente pelo 
partido político, federação partidária ou coligação, e distribuídas, ao longo da programação 
veiculada entre as 5h e as 24h. 

A distribuição das inserções pelas emissoras levará em conta os seguintes blocos de 
audiência: 

Bloco  Horário  

1º 5h -11h 

2º 11h-18h 

3º 18h-24h 

Regras Inserções idênticas 

É vedada a veiculação de inserções idênticas no mesmo intervalo de programação, exceto: 

a) se o número de inserções de que dispuser o partido, coligação ou a federação partidiária 
exceder os intervalos disponíveis; 

b) ou se o material apresentado pelo partido, coligação ou pela federação partidiária 
impossibilitar a veiculação nos termos estabelecidos. 

Em qualquer caso, fica vedada a transmissão em sequência para o mesmo partido, coligação 
ou para a mesma federação partidiária 
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Espaçamento 

A distribuição das inserções dentro da grade de programação deverá ser feita de     modo 
uniforme e com espaçamento equilibrado. 

Divisão entre majoritária e proporcional 

O tempo será dividido em partes iguais para a utilização nas campanhas das candidatas e 
dos candidatos às eleições majoritárias e proporcionais e de suas legendas partidárias ou das que 
componham a federação partidária ou a coligação, quando for o caso (inciso I do art. 51 da Lei nº. 
9.504 /1997). 

Agrupamento de inserções dentro do mesmo bloco de exibição 

Os partidos políticos, federações partidárias e as coligações que optarem por agrupar 
inserções dentro do mesmo bloco de exibição deverão comunicar essa intenção às emissoras com a 
antecedência mínima de 48h (quarenta e oito horas), a fim de que elas possam efetuar as alterações 
necessárias em sua grade de programação. 

Realizada a opção pelo agrupamento, a inserção de 60 (sessenta) segundos será veiculada 
na posição indicada pelo partido político, pela federação partidária ou pela coligação à emissora, 
dentre aquelas já atribuídas a ele naquele bloco, observados os prazos estabelecidos no §5º do art. 
65 da Res. TSE n. 23.610/2019, ou seja, até as 14h da sexta-feira imediatamente anterior; e para as 
transmissões previstas para os feriados, até as 14h do dia útil anterior. 

Problemas na entrega das mídias 

Caso o partido, a federação partidária ou a coligação não entregue, na forma e no prazo 
previstos, a mídia que contém a inserção a ser veiculada, ou esta não apresente condições técnicas 
para a sua veiculação, a última inserção entregue deverá ser retransmitida no horário reservado ao 
respectivo partido, federação partidária ou coligação. 

Falta de entrega do mapa de mídia 

Caso o partido, federação partidária ou coligação não entregue o mapa de mídia indicando 
qual inserção deverá ser veiculada em determinado horário, as emissoras poderão transmitir 
qualquer inserção anteriormente entregue que não tenha sido obstada por ordem judicial. 

Propaganda com tempo superior ao determinado 

A inserção cuja duração ultrapasse o estabelecido no plano de mídia terá a sua parte final 
cortada. 

Importante: no segundo turno, a Justiça Eleitoral elaborará nova distribuição de horário 
eleitoral, observado que o tempo de propaganda em rede e por inserções será dividido 
igualitariamente entre os partidos, as federações partidárias ou as  coligações das candidatas e dos 
candidatos que disputam o segundo turno, iniciando-se pela candidatura que obteve maior votação 
no primeiro turno, com a alternância da ordem a cada programa em bloco ou veiculação de inserção. 

Plano de mídia x mapa de mídia 

É importante fazer a distinção entre “plano de mídia" e “mapa de mídia”: 
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Plano de mídia 

Plano de mídia é o termo utilizado para designar a distribuição das veiculações de todos os 
concorrentes ao longo dos 35 (trinta e cinco) dias reservados ao horário eleitoral gratuito. 

O plano de mídia, extraído pela Justiça Eleitoral no Sistema do Horário Eleitoral do TSE, define 
quem veicula e quando veicula uma propaganda no horário eleitoral. Ou seja, diz que determinado(a) 
candidata/candidato/partido/coligação/federação partidária (“quem") deverá veicular sua 
propaganda em determinado período (“quando"). 

Exemplo: o plano de mídia informa que o partido 'A' tem direito a veicular três inserções no 
primeiro dia do horário gratuito, uma em cada um dos três blocos de audiência (manhã tarde e noite). 

A partir de 15 de agosto a Justiça Eleitoral convocará os partidos, federações partidárias, 
coligações, emissoras de rádio e televisão e representantes da sociedade para uma cerimônia pública, 
ocasião em que será realizado o sorteio da ordem de veiculação dos concorrentes e a consequente 
elaboração do plano de mídia para inserções e a escala horária para a rede. 

O plano de mídia elaborado pelo TSE visa garantir a todos os partidos, federações partidárias 
e coligações a participação nos horários de maior e menor audiência para veiculação de suas 
inserções. 

Mapa de mídia 

O   mapa de mídia é um documento  elaborado pelos partidos, federações partidárias e 
coligações, para apresentar  às emissoras de rádio e de televisão,  informando o que veicular e quando 
veicular uma propaganda no horário gratuito. Ou seja, informa que uma determinada mídia entregue 
à emissora deverá ser veiculada num horário  específico, dentre aqueles que o plano de mídia do TSE 
distribuiu. 

 Entrega e recebimento de mapas de mídia    de credenciamento perante a Justiça Eleitoral (arts. 
65. §§ 1º, 2º, 6º , 7º, 66 e 68, da Res. TSE nº 23.610/2019) 

Independentemente do meio de geração, os partidos políticos, as federações e as coligações 
deverão apresentar mapas de mídia diários ou periódicos às emissoras e ao pool de emissoras, se 
houver, de forma física ou eletrônica, conforme deliberado na reunião para elaboração do plano de 
mídia. 

 Os mapas de mídia entregues às emissoras, diária ou periodicamente, deverão observar os 
seguintes requisitos: 

a) Nome do partido político, federação partidiária ou da coligação; 

b) Título ou número do filme a ser veiculado; 

c) Duração do filme; 

d) Dias e faixas de veiculação; 

e)Nome e assinatura de pessoa credenciada para a entrega das mídias com os  programas 
que serão veiculados; e 

f) Informação a respeito da distribuição do tempo, indicando o percentual destinado a 
candidatura de mulheres, mulheres negras e homens negros, nos  termos do § 1ºdo art. 77 da 
Resolução. 
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Os partidos políticos, as federações e as coligações deverão indicar ao grupo de emissoras 
ou à emissora responsável pela geração, em até 2 (dois) dias antes do início da propaganda eleitoral 
gratuita, conforme data fixada no Calendário Eleitoral, as pessoas autorizadas a entregar os mapas e 
as mídias, comunicando eventual substituição com 24 (vinte e quatro) horas de antecedência mínima. 

 Meios para a gravação 

Os programas de propaganda eleitoral gratuita deverão ser gravados em meio de 
armazenamento compatível com as condições técnicas da emissora geradora. 

Conferência da qualidade 

No momento da entrega das mídias e na presença da pessoa representante credenciada do 
partido político, federação partidária ou da coligação, será efetuada a conferência da qualidade da 
mídia e da duração do programa. 

Prazos (arts. 65. §§ 3º, 4º, 5º, 66, 69 e 70. § 1º, da Res. TSE nº 23.610/2019) 

Quando não observado o prazo estabelecido para a entrega dos mapas de mídia, as 
emissoras não serão responsabilizadas pela transmissão de programa em desacordo com os mapas 
apresentados. 

Apresentação dos mapas de mídias 

Regra geral: os mapas de mídia deverão ser apresentados até as 14:00 da véspera de sua 
veiculação; 

a) Sábados, domingos e segundas-feiras: deverão ser apresentados até as 14h:00 da sexta-
feira imediatamente anterior; e 

b) Feriados: até as 14:00 do dia útil anterior. 

Entrega das mídias com as gravações 

As mídias com as gravações da propaganda eleitoral no rádio e na televisão serão 
entregues à emissora responsável pela geração, inclusive nos sábados, domingos e feriados, com a 
antecedência mínima: 

a) 6h do horário previsto para o início da transmissão dos programas divulgados em rede; 
e 

b) 12h do início da transmissão, no caso das inserções. 

Importante: por ocasião da elaboração do plano de mídia as emissoras, os partidos, 
federações partidárias e coligações poderão acordar outros prazos sob a supervisão da Justiça 
Eleitoral, o que deverá ser consignado em ata. 

Substituição da propaganda 

Se o partido político, federação partidária ou a coligação, dentro dos horários de entrega 
permitidos, desejar substituir a propaganda por outra a ser exibida no lugar da anteriormente 
indicada, deverá, além de respeitar o prazo de entrega do material, indicar, com destaque, que a nova 
mídia substitui a anterior. 
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Problemas na entrega das mídias 

Caso a mídia contendo o programa ou inserção a ser veiculados não seja en tregue no prazo, 
as emissoras veicularão o último material por elas exibido. 

Falta de entrega da mídia 

Se nenhum programa tiver sido entregue, será levada ao ar apenas a informação de que tal 
horário está reservado para a propaganda eleitoral do respectivo partido político, federação partidária 
ou coligação. 

 

Atenção: 

A audiência Pública para sorteio das emissoras geradoras e a escolha da ordem de veiculação 
das propaganda eleitoral gratuita ocorreu no dia 18.08.2022 e pode ser acessada no link: 
https://www.youtube.com/watch?v=DGLua9-zUm4  

As emissoras geradoras sorteadas foram:  

a) Televisão: Rede Amazônica – TV Amapá Canal 6; 

b) Rádio: Sistema Diário de Comunicação - Diário FM 90.9   

Conservação das gravações e dos mapas de mídia (arts. 65,§7º-A e 71, da Res. TSE nº 
23.610/2019) 

Cópia do mapa de mídia deverá ser conservada pelos partidos, federações partidárias  e 
coligações até a diplomação dos eleitos, nos termos do §º7-A, do art. 65 c/c art. 68-A da Resolução 
TSE n. 23.610/2019. 

As gravações deverão ser conservadas pelo prazo de 20 (vinte) dias depois de transmitidas 
pelas emissoras de até 1 (um) quilowatt e pelo prazo de 30 (trinta) dias pelas demais. 

As gravações ficarão no arquivo da emissora, mas à disposição da Justiça Eleitoral, para servir 
como prova sempre que requerido. 

O material da propaganda eleitoral gratuita deverá ser retirado das emissoras 60 (sessenta) 
dias após a respectiva divulgação, sob pena de sua destruição. 

Participação de terceiros no horário eleitoral gratuito (arts. 73 e 74. § 1º, da  Res. TSE nº 
23.610/2019) 

É facultada a inserção de depoimento de candidatas e candidatos a eleições proporcionais 
no horário da propaganda das candidaturas majoritárias e vice-versa, registrados sob o mesmo 
partido, federação partidária ou coligação, desde que o depoimento  consista exclusivamente em 
pedido de voto à candidata ou candidato que cedeu o tempo, desde que não exceda 25% (vinte e 
cinco por cento) do tempo    de cada programa ou inserção. 

É permitida a utilização, no horário destinado às candidatas e aos candidatos às eleições 
proporcionais, durante a exibição do programa, de legendas com referência às candidatas ou 
candidatos majoritários, ou, ao fundo, de cartazes ou fotografias dessas candidatas ou 
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VI - Nos 3 (três) meses que antecedem a eleição até a sua realização:  

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e Municípios, 
e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados 
os recursos destinados a cumprir obrigação formal preexistente para a execução 
de obra ou serviço em andamento e com cronograma prefixado, e os destinados 
a atender situações de emergência e de calamidade pública; 

b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência 
no mercado, autorizar publicidade institucional de atos, programas, obras, 
serviços e campanhas dos órgãos públicos ou das respectivas entidades da 
administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, 
assim reconhecida pela Justiça Eleitoral; 

c) fazer pronunciamento em cadeia de rádio e de televisão fora do horário 
eleitoral gratuito, salvo quando, a critério da Justiça Eleitoral, tratar-se de matéria 
urgente, relevante e característica das funções de governo. 

VII- realizar, no primeiro semestre do ano da eleição, despesas com publicidade dos órgãos 
públicos ou das respectivas entidades da administração indireta que excedam a 
média dos gastos no primeiro semestre dos 3 (três) últimos anos que antecedem o 
pleito; 

VIII- fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da remuneração das servidoras públicas 
e dos servidores públicos que exceda a recomposição da perda de seu poder 
aquisitivo ao longo do ano da eleição, nos 180 (cento e oitenta) dias que antecedem 
a eleição até a posse das pessoas eleitas. 

Importante: Reputa-se agente pública(o), para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda 
que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos órgãos ou 
entidades da administração pública direta, indireta ou fundacional. 

O descumprimento acarretará a suspensão imediata da conduta vedada, quando for o caso, 
e sujeitará as(os) agentes responsáveis à multa no valor de R$ 5.320,50 (cinco mil, trezentos e vinte 
reais e cinquenta centavos) a R$ 106.410,00 (cento e seis mil, quatrocentos e dez reais), sem prejuízo 
de outras sanções de caráter constitucional, administrativo ou disciplinar fixadas pelas demais leis 
vigentes. 

As multas serão duplicadas a cada reincidência 

É proibido a qualquer candidata ou candidato comparecer, nos 3 (três) meses que precedem 
a eleição, a inaugurações de obras públicas, sendo A inobservância sujeita a infratora ou o infrator à 
cassação do registro ou do diploma 
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Não compreende procedimentos criminais, os quais observarão o disposto no Código 
Eleitoral e, supletivamente, no Código de Processo Penal. 

As juízas e os juízes eleitorais designados somente poderão determinar a imediata retirada 
de conteúdo na internet que, em sua forma ou meio de veiculação, esteja em desacordo com o 
disposto na Resolução TSE n. 23.610/2019. 

Não será admitido o exercício do poder de polícia caso a irregularidade constatada na 
internet se refira ao teor da propaganda, nos termos do art. 19 da Lei n. 12.965/2014. 

 
1) REPREENSÃO ÀS IRREGULARIDADES. 

A Justiça Eleitoral adotará as providências necessárias para impedir ou fazer cessar 
imediatamente as práticas ilegais durante a propaganda eleitoral, sem prejuízo do processo judicial 
(iniciado mediante Representação) e das penas cominadas. 

Os órgãos da administração e suas funcionárias e funcionários, os(as) agentes públicos e 
qualquer outra pessoa que tiver ciência da prática de ilegalidade ou irregularidade relacionada à 
propaganda eleitoral deverão comunicar o fato ao Ministério Público Eleitoral, podendo indicar a 
adoção das medidas que entenderem cabíveis. 

As cidadãs e cidadãos e sociedade em geral pode ofertar suas denúncias de irregularidade 
na propaganda eleitoral através do aplicativo denominado “Pardal”, que pode ser baixado 
gratuitamente na respectiva loja de aplicativos do smartphone 
(https://play.google.com/store/apps/details?id=br.jus.trees.pardalmobile / https://apps.apple.com/br/app/pardal/id1138128680). 

  
2) PROVA DA AUTORIA. 

A responsabilidade da candidata e do candidato quanto à propaganda irregular estará 
demonstrada se estes, intimados da existência da propaganda irregular, não providenciarem, no prazo 
de 48h (quarenta e oito horas), sua retirada ou regularização e, ainda, se as circunstâncias e as 
peculiaridades do caso específico revelarem a impossibilidade de a pessoa beneficiária não ter tido 
conhecimento da propaganda. 

 
3) PROCEDIMENTO. 

Toda notícia de irregularidade em propaganda eleitoral tramitará no Processo Judicial 
Eletrônico (PJe), sob a classe “Notícia de Irregularidade em Propaganda Eleitoral (NIP)". 

As notícias de irregularidade apresentadas ao cartório eleitoral deverão ser instruídas com 
provas ou indícios da irregularidade. 

As notícias de irregularidade serão recebidas por qualquer meio físico ou eletrônico, desde 
que seja possível aferir a identidade da pessoa denunciante, devendo ser anexada cópia de 
documento de identificação com foto. 

Somente serão realizadas diligências para instrução da notícia de irregularidade em casos 
excepcionais, quando, em razão da relevância do fato relatado e da justificada impossibilidade de 
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juntada de prova pela pessoa denunciante, a autoridade judiciária entender por sua 
indispensabilidade. 

Tratando-se de denúncia de irregularidade de propaganda recebida em cartório ou por meio 
do Sistema Pardal, entendendo a juíza ou o juiz eleitoral pela sua razoabilidade, determinará a 
autuação da denúncia e documentos, bem como a notificação da pessoa responsável para retirada 
ou regularização em até 48h (quarenta e oito horas), para fins de caracterização do prévio 
conhecimento. 

A candidata, candidato, partido, federação partidária ou coligação será notificado, sempre 
que possível, de forma eletrônica, com certificação e comprovação nos autos, para providenciar a 
retirada ou regularização da propaganda irregular, comprovar nos autos tal providência ou apresentar 
prova de sua legalidade. 

A candidata, candidato, partido, federação partidária ou coligação que intimado da 
existência da propaganda irregular não providenciar, no prazo de até 48h (quarenta e oito horas), sua 
retirada ou regularização, poderá ser responsabilizado nos termos da Resolução TSE n. 23.610/2019. 

No caso de propaganda irregular localizada em bens particulares, a proprietária ou o 
proprietário do bem, móvel ou imóvel, será notificada ou notificado da irregularidade da propaganda 
e da necessidade de sua regularização ou retirada, sob pena de responsabilização nos termos da 
Resolução TSE n. 23.610/2019. 

6.1) Hipóteses de indeferimento de plano 

A juíza ou juiz eleitoral poderá indeferir a notícia de irregularidade, de plano, nas  seguintes 
hipóteses: 

a) Quando a notícia de propaganda irregular não estiver instruída; 

b) Quando o fato relatado não configurar, de maneira evidente, propaganda irregular; 

c) Quando a irregularidade noticiada não for de competência da Justiça Eleitoral; 

d) Fiscalização direta da propaganda irregular - recolhimento imediato. 

A juíza ou juiz eleitoral poderá autorizar o recolhimento imediato da propaganda na hipótese 
de sua reiteração com a mesma espécie de irregularidade. 

Deverá ser juntado aos autos documento que comprove a reiteração, bem como o prévio 
conhecimento da pessoa beneficiária. 

Recolhida a propaganda pelo fiscal, a pessoa beneficiária deverá ser notificada ou 
notificado, sempre que possível, de forma eletrônica. 

Para garantia da legitimidade e normalidade do pleito, a juíza ou juiz eleitoral poderá definir 
outras hipóteses de recolhimento imediato da propaganda irregular. 

6.2) Recolhimento de propaganda por órgãos estranhos à Justiça Eleitoral 

Na fiscalização e recolhimento de propaganda, o cartório poderá ter o apoio de órgãos 
públicos locais, sendo proibidas ações executadas por estes sem o conhecimento ou autorização da 
Justiça Eleitoral. 
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6.3) Representação - impossibilidade de instauração de ofício. 

É vedado à magistrada e ao magistrado instaurar de ofício a representação por propaganda irregular, 
ou seja, caso haja a notícia de irregularidade de propaganda, tal expediente deve ser encaminhado 
ao Ministério Público Eleitoral antes do arquivamento, a fim de que, em sendo caracterizada a 
ilegalidade, o órgão ministerial tenha a iniciativa de propor a ação judicial correspondente. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL   

  

  

  

ZONAS ELEITORAISZONAS ELEITORAIS  

  

1ª Zona Eleitoral: 1ª Zona Eleitoral:   

Fone: 3198Fone: 3198--7608/75447608/7544  

CalçoeneCalçoene  

AmapáAmapá  

Parcuúba Parcuúba   

4ª Zona Eleitoral4ª Zona Eleitoral  

Fone: 3198Fone: 3198--76047604  

  

Oiapoque Oiapoque   

5ª Zona Eleitoral5ª Zona Eleitoral  

Fone: 3198Fone: 3198--76057605  

  

Mazagão Mazagão   

6ª Zona Eleitoral6ª Zona Eleitoral  

Fone: 3198Fone: 3198--76067606  

  

SantanaSantana  

7ª Zona Eleitoral7ª Zona Eleitoral  

Fone: 3198Fone: 3198--7607/76777607/7677  

Laranjal do JariLaranjal do Jari  

Vitória do JariVitória do Jari  

8ª Zona Eleitoral 8ª Zona Eleitoral   

Fone: 3198Fone: 3198--76087608  

  

Tartarugalzinho Tartarugalzinho   

11ª Zona Eleitoral 11ª Zona Eleitoral   

Fone: 3198Fone: 3198--7611 /7611 /33213321--11671167  

Pedra Branca do amapari Pedra Branca do amapari   

Serra do NavioSerra do Navio  

12ª Zona Eleitoral   12ª Zona Eleitoral     

Fone: 3962Fone: 3962--1312/33261312/3326--11251125  

Porto Grande Porto Grande   

Ferreira Gomes Ferreira Gomes   
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